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 Direção-Geral de Arquivos

Aviso n.º 6542/2012

Procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchi-
mento de um posto de trabalho da carreira/categoria de técnico 
superior, conforme caracterização no mapa de pessoal do Arquivo 
Distrital do Porto.
Nos termos do disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 6.º e do artigo 50.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com as alterações introduzidas pe-
las Leis n.º 64 -A/2008, de 31.12, n.º 3 -B/2010, de 28.04, n.º 55 -A/2010, 
de 31.12 e n.º 64 -B/2011, de 30.12, torna -se público que, por despacho 
do Subdiretor -geral da Direção -Geral de Arquivos de 17 de abril de 
2012, se encontra aberto o procedimento concursal comum, pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar da data da publicitação no Diário da Repú-
blica, tendo em vista a constituição de uma relação jurídica de emprego 
público na modalidade contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado para um posto de trabalho na carreira/categoria 
de técnico superior, do mapa de pessoal do Arquivo Distrital do Porto.

Para os efeitos do estipulado nos n.º 1 e 3 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara  -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento próprias sendo igualmente dispensada a con-
sulta prévia à ECCRC no sentido de confirmar da existência ou não 
de candidatos em reservas de recrutamento que permitam satisfazer as 
características do posto de trabalho a ocupar por inexistência, até à pre-
sente data, da referida reserva de recrutamento em entidade centralizada.

1 — Identificação e caracterização do posto de trabalho: um posto de 
trabalho — Carreira e categoria de Técnico Superior exercendo funções 
inerentes à atividade de promoção da fruição, comunicação e acesso ao 
património arquivístico e fotográfico e transferência de suportes conexa 
nomeadamente: Prestação de serviços de consultoria e apoio técnico na 
gestão de programas e na promoção de iniciativas e projetos e no apoio 
nos domínios das tecnologias da informação, comunicação e transferên-
cia de suportes; Análise e elaboração de pareceres sobre a qualidade de 
serviços e sistemas de arquivo; Elaboração de propostas de avaliação 
massas documentais acumuladas e acompanhamento técnico na elabora-
ção de projetos de portarias de gestão de documentos; Tratamento arqui-
vístico da documentação custodiada pelo ADP, nomeadamente arquivos 
de empresas e elaboração dos respetivos instrumentos de descrição e 
pesquisa, de acordo com as normas internacionais de descrição arqui-
vística e as normas nacionais emanadas da DGARQ, implementando 
sistemas de descrição, pesquisa e acesso aos documentos; Prestação de 
serviços de consulta, de reprodução, de certificação e de pesquisa sobre 
a documentação do ADP e efetuar averbamentos sobre documentação 
incorporada; Garantir o cumprimento da legislação sobre comunicabi-
lidade e sobre proteção de dados no acesso à documentação custodiada 
pelo ADP; Exploração dos meios Web para o acesso ao património 
arquivístico do distrito e a prestação de serviços aos utilizadores através 
da utilização da aplicação DigitArq e do sistema CRAV para gerir o 
processo do balcão eletrónico; Gestão e preservação de arquivos digitais; 
Preparação/ conceção desenvolvimento e implementação de plano/pro-
jetos, de digitalização de património arquivístico; Conceção e produção 
de eventos e iniciativas na área extensão cultural e educativa.

2 — Local de trabalho — Arquivo Distrital do Porto, Rua das Taipas, 
n.º 90, 4050 -598 Porto.

3 — Nos termos do n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, o recrutamento é circunscrito a trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado já estabelecida.

4 — Posicionamento remuneratório: Nos termos do disposto no ar-
tigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, conjugado com o 
disposto no artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, artigo 
mantido em vigor pelo artigo 20.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de de-
zembro, o posicionamento do trabalhador recrutado numa das posições 
remuneratórias da categoria é objeto de negociação com a entidade 
empregadora pública e terá lugar imediatamente após o termo do proce-
dimento concursal, salvaguardando -se que, de acordo com as disposições 
legais enunciadas, aos candidatos detentores de uma prévia relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, que se encon-
trem na categoria correspondente ao posto de trabalho publicitado, não 
lhes pode ser proposta uma posição remuneratória superior à auferida. 
A posição remuneratória de referência é a 5.ª, a que corresponde o nível 
remuneratório 27 da carreira unicategorial de técnico superior, aprovada 
pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

5 — Requisitos de admissão enunciados no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção da República Portuguesa, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;

c) Não inibido para o exercício de funções públicas ou não interdito 
para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 
funções;

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

5.1 — Requisitos específicos:
Nível habilitacional: Licenciatura em ciências da informação e ou 

documentação ou equivalente ou licenciatura em qualquer área comple-
mentada por curso de especialização na área de Arquivo, ou licenciatura 
complementada com parte curricular de mestrado e ou doutoramento na 
área das ciências da documentação — arquivo ou equivalente.

5.2 — Requisitos preferenciais:
Experiência profissional na área posta a concurso e formação espe-

cífica na área das ciências documentais -arquivo.
Não é admitida a possibilidade de substituição do nível habilitacional 

por formação ou experiência profissional.
6 — Impedimento de admissão: Em conformidade com o disposto 

na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

7 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto 
no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Nos termos conjugados dos artigos 27.º e 51.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, as candidaturas serão ser formalizadas 
obrigatoriamente mediante preenchimento do formulário tipo, publici-
tado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, DR n.º 89, 2.ª série, de 8 de 
maio de 2009 e disponibilizado no sítio do Arquivo Distrital do Porto, em 
www.adporto.pt/arquivo/atos ou instrumentos de gestão/procedimentos 
concursais, o qual deverá ser dirigido à Diretora do Arquivo Distrital 
do Porto, e entregue pessoalmente ou remetido por correio registado, 
com aviso de receção, para Arquivo Distrital do Porto, rua das Taipas, 
n.º 90, 4050 -598 Porto.

8.2 — A apresentação do formulário de candidatura deverá ser acom-
panhada, sob pena de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Currículo profissional detalhado, datado e devidamente assinado, 
donde constem, para além de outros elementos julgados necessários, os 
seguintes: habilitações literárias, habilitações profissionais; funções que 
exercem e exerceram, bem como a formação profissional detida;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais, cursos 

e ações de formação frequentadas e relacionadas com o conteúdo fun-
cional do posto de trabalho, com indicação das entidades promotoras 
e respetiva duração;

d) Declaração atualizada, emitida e autenticada pelo Serviço de origem 
(com data posterior à data de publicação do presente Aviso), da qual 
conste a modalidade da relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado de que é titular, a categoria, a posição remuneratória 
correspondente à posição que aufere nessa data, o tempo de execução 
das atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de 
complexidade das mesmas, para efeitos da alínea c) do n.º 2 do artigo 11.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

e) A avaliação de desempenho relativa aos últimos 3 anos, nos termos 
da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da já citada Portaria;

f) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo serviço a que o 
candidato se encontra afeto, devidamente autenticada e atualizada, da 
qual conste a atividade que se encontra a exercer, em conformidade com 
o mapa de pessoal aprovado.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

9.1 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de elementos comprovativos das suas declarações.

10 — Composição e identificação do Júri:
Presidente: Licenciada Maria João Pires de Lima, Diretora de serviços 

do Arquivo Distrital do Porto;
Vogais Efetivos: Licenciadas Olinda Maria Oliveira Cardoso e Paula 

Cristina Alves Mano e Ribeiro, técnicas superiores do Arquivo Distrital 
do Porto;

Vogais suplentes: Licenciadas Isabel Maria Sarmento Azevedo Mar-
tins Pereira e Anabela Coelho de Oliveira, técnicas superiores do Arquivo 
Distrital do Porto
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11 — Métodos de Seleção:
De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, face às necessidades funcionais e à importância que assume 
o seu célere suprimento no contexto do regular funcionamento dos 
serviços para que é aberto o procedimento, o presente recrutamento 
tem caráter urgente. Assim, nos termos do n.º 4 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, será utilizado apenas um método de 
seleção obrigatório — Prova de Conhecimentos e um método de seleção 
facultativo — Entrevista Profissional de Seleção;

11.1 — Quanto à valoração dos métodos de seleção escolhidos para o 
presente procedimento concursal, são adotadas as diferentes escalas de 
classificação, de acordo com a especificidade de cada método, sendo os 
resultados convertidos para a escala de 0 a 20 valores conforme previsto 
no artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, através da aplicação 
da seguinte fórmula:

CF = 70 % PC + 30 % EPS

11.2 — Prova Conhecimento (PC) — A prova de conhecimentos visa 
avaliar os conhecimentos académicos e, ou, profissionais e as competên-
cias técnicas dos candidatos necessárias ao exercício das funções, e terá 
a forma de uma prova escrita, de natureza teórica e prática, de realização 
individual e será efetuada em suporte de papel, com a duração máxima 
de noventa minutos. Os temas e a bibliografia recomendada para a reali-
zação das provas de conhecimentos encontram -se disponíveis na página 
eletrónica do Arquivo Distrital do Porto, em www.adporto.pt/arquivo/atos 
ou instrumentos de gestão/procedimentos concursais.

11.3 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — incidente sobre 
a experiência profissional dos candidatos e aspetos comportamentais 
evidenciados durante a realização deste método, designadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

12 — Cada um dos métodos de seleção tem caráter eliminatório, sendo 
excluídos do procedimento os candidatos que obtenham uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo, nesse 
caso, aplicado o método de seleção seguinte.

13 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 a 
20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada método de seleção, considerando -se 
excluído o candidato que tenha obtido uma classificação final inferior 
a 9,5 valores.

14 — As atas do júri, de onde constam os parâmetros de avaliação 
e respetiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, serão facultadas 
aos candidatos, sempre que solicitadas.

15 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será afixada 
nas instalações do Arquivo Distrital do Porto e disponibilizada na sua 
página eletrónica em www.adporto.pt/arquivo/atos ou instrumentos de 
gestão/procedimentos concursais.

16 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página eletrónica do 
Arquivo Distrital do Porto e em jornal de expansão nacional, por extrato.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a “Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.”

27 de abril de 2012. — O Subdiretor -Geral, Abel Martins.
206059727 

 Instituto de Gestão do Património Arquitetónico
e Arqueológico, I. P.

Despacho (extrato) n.º 6241/2012
Por despacho de 4 de maio de 2012 do diretor -geral do Património 

Cultural, em substituição (em acumulação com Diretor do Instituto de 
Gestão do Património Arquitetónico e Arqueológico, I. P.), nos termos 
do n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, apli-
cável por remissão do n.º 2 do artigo 73.º, do RCTFP aprovado pela 
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, declarou que Bruno César Diogo 
Martins Afonso concluiu, com sucesso, o período experimental na car-

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete da Secretária de Estado do Tesouro
e das Finanças

Despacho n.º 6242/2012
Considerando que o Banco Comercial Português, S. A., pretende emitir 

um empréstimo obrigacionista, até ao montante de EUR 1 400 000 000, 
destinado a reforçar a carteira de ativos disponíveis como colateral para 
as operações de financiamento do Banco com vista a dotá -lo dos meios 
de financiamento para continuar a assegurar a sua função de concessão 
de crédito à economia;

Considerando que o referido empréstimo, concedido nos termos da Lei 
n.º 60 -A/2008, de 20 de outubro, se reveste de grande interesse nacional 
ao inserir -se num regime que visa criar condições que permitam a liqui-
dez nos mercados financeiros com vista à manutenção da estabilidade 
financeira e ao financiamento regular da economia;

Considerando que foram ouvidos o Banco de Portugal e o Insti-
tuto de Gestão da Tesouraria e do Crédito Público, I. P., nos termos 
do disposto no n.º 1 do artigo 5.º e no n.º 1 do artigo 6.º da Portaria 
n.º 1219 -A/2008, de 23 de outubro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 946/2010, de 22 de setembro;

Instruído o processo ao abrigo do disposto nos artigos 4.º e 10.º 
da Lei n.º 60 -A/2008, de 20 de outubro, e no artigo 3.º da Portaria 
n.º 1219 -A/2008, de 23 de outubro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 946/2010, de 22 de setembro:

Assim:
1 — Autorizo a concessão da garantia pessoal do Estado, para cum-

primento das obrigações de capital e juros no âmbito do empréstimo 
obrigacionista a emitir pelo Banco Comercial Português, S. A., nas 
condições constantes da ficha técnica anexa.

2 — Determino a fixação da taxa de garantia em 1,034% ao ano, nos 
termos da Comunicação da Comissão sobre a aplicação, a partir de 1 de 
janeiro de 2012, das regras em matérias de auxílios estatais às medidas 
de apoio aos bancos no contexto da crise financeira [C (2011) 8744 final] 
e conforme carta de compromisso assumida no âmbito do pedido de 
prorrogação até 30 de junho de 2012 do Regime de Garantias Pessoais 
do Estado a Instituições de Crédito, inserido no quadro da Iniciativa 
para o Reforço da Estabilidade Financeira.

26 de janeiro de 2012. — A Secretária de Estado do Tesouro e das 
Finanças, Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque.

Ficha técnica
Emitente: Banco Comercial Português, S. A.
Finalidade: o empréstimo obrigacionista permitirá ao Banco Comer-

cial Português, S. A., reforçar a carteira de ativos disponíveis como 
colateral para as operações de financiamento do Banco com vista a 
dotá -lo dos meios de financiamento para continuar a assegurar a sua 
função de concessão de crédito à economia.

Montante da emissão: até EUR 1 400 000 000.
Modalidade: programa de emissão de instrumentos de dívida não 

subordinada («Notes») em euros.
«Bookrunners»: Banco Comercial Português, S. A.
Valor nominal: EUR 100 000.
Prazo: três anos.
Reembolso: bullet, no termo do prazo de três anos da emissão, com 

possibilidade de reembolso antecipado, por opção do emitente («call 
option»), em qualquer das datas de pagamento dos juros.

Cupão: Euribor a três meses acrescida de um spread a determinar na 
data de colocação da emissão, com exceção do primeiro cupão em que 
o indexante corresponderá à interpolação linear das taxas Euribor para 
os prazos mais próximos do prazo do cupão.

Pagamento de juros: os juros serão pagos trimestral e postecipada-
mente.

Admissão à negociação: mercado regulamentado português Euronext 
Lisboa.

Legislação aplicável: inglesa e portuguesa («Notes»); portuguesa 
(Garantia).

Garante: República Portuguesa.
206060196 

reira/categoria de técnico superior (área de engenharia civil), no mapa 
de pessoal dos Serviços Centrais do IGESPAR, I. P.

4 de maio de 2012. — A Diretora do Departamento de Gestão, em 
substituição, Fernanda Steiger Garção.

206057078 




